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EgrÀDo DÀ par:c'Íg.e.
PREEEITURÀ MUNICIPAI. DE DUÀS ESÍR"ADÀSI

cEMrRÀ! DE colrn lraçõr s MuxrcrpÀrs

rsRMo DE nprsnircta

. DO OBJETO

. Const.itui objetc do prêsentê Têrmo de Refêrência a pretensa: ÀqulsiÇão parcelada
fardamêntos destir.ados à Sêctêtaria de EducaÇão do Municipio de Duas Estradas pB.

. {,USTIFICÀI 
'À. Parâ â contrataÇào i

.1. À contr.alaÇãô acima dêscrita, que será paocessada nos termos deste instaumênto,
especlficaÇõês técnicâs e infôr.InaÇôes coúpfementares quê o acompanhaÍ, quando for o
caso, justifica-sê: Pela necessldade da devida efêtivaÇão de serviÇo para sLlpri.
demanda especifica - AqulsiÇão parcelada de fardamentos destinados à Sêcrêtaria de
Educação do Municlplo de Duas Estradas - PB -, considêtadâ ôportuna e imprescindíveL.
bem como relevanle medida dê intêresse público; e ai.nda, pêla nêcêssidade .le
desênvolvimenlo de aÇôes continuadas para a promoÇão de atividades pertinêoles, visando
à maxlmizacâo dos recursos em aêlaÇão aos objêtivos prôgramados. observadas as
diretrizês ê metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.

DO SERVIÇO
Às caracteristicâs e especlficaÇões do objeto da refêrida contrataÇão são:

QUÀ]fl.
1 rmuda helancâ UND 300
2 sa fo manga curta ÜND

3 UND r00

3, 0.
3.1.

1.0
1.1
de

2.O
2.1
2-7

5.0
5.1
as
5.2
obj
5.3

l4 UND 40

á .0. Do IRÀTà}.,ÍEIPTo DIFIRENCIÀDo PÀRÀ I'O,/EPP
4.1. Saliênta-sê que na refellda conlrataÇão, sêrá concêdido o tratamento diferenciado
e simplificado para as Microemprêsas e Empresas de Pequeno Portê, nos termos das
disposiÇõês contidas nôs Arts. 4'7 e 48, da Lei Complenentar no L23/2006, visto êstar
presente a exceÇão prevista nô inciso IV, do Àrt. 49, do mesmo diploma lêgali Licitaçâo
dlspênsávef - Art, 15, I, da Lêi Fêdêraf no 14.L33/21.
4.2. No prôcesso, portanto, deverá ser considerado pre ferenciâ lmeotê apenas os
fôrnêcedores ou executantês ênquadrados como Microêmpresa, Empresa dê Pequeno Porte e
Equiparados, nos termos da legislação vigente-

. DÀs oBRrcÀÇõEs Do coN:rRATÀ!{rE

. Efetuar o pagamênto relativo ao fornêciBertto efetlvamente realizada. dê acordo com
rêspectivas cláusulas do contrato;
. Prôpôrcionar ao Côntratadô todôs ôs meiôs necêssários para o fiel for.necimento do
etc contratado;
. Notifiôar o Contratado sobre qualquer iraregularidadê êncontrada quanto à quaLidade

dos fornecimentos, exercendo a mais ampfa e completa fiscalizaÇão, o que não exime o
Contratado dê suas responsabilidades contratuais e legais;
5.4. Designar replesentantes ccm atribuiÇões de Gêstor e Fiscêf destê contrato, nos
teImos da noIma vigente, especialmentê paraa acompani1ar e fiscalizar a sua exêcuÇào,
respectivamente, pêrmitida a contrataçáô dê tercêiros para assistência e subsidio de
infôrmaÇôês pertlnêntes a essag atr.ibuiÇões.

6.0- DÀs oBRrcÀÇõEs Do corÍrRÀTàDo
6.1. Executar devidamente os fornecimentos dêscritos no objetc supracitado, dentr.o dos
melhorês parâmêtr.os dê qualidadê estabelêcjdôs para o rámo dê ativialadê refacionaCa ao
objeto corliratual. com observância aos prazos estipufados,
6.2. Responsabifizar-sê por todos os ônus e obriqfaÇões concerôentes à legislaÇão
fiscaf, civil, tributár.ia e trabâfhista, bêÍn como por todas as despesas e compromissos
assu,'nidosr a qualquêr titufo, peraDte seus fornêcêdores ou têrceiros em razão da
execuÇão do objeto cont ratado;
6.3. MaRter prepcsto capacitado e idônêo, acêito pelo Contlatante, quando da execuÇào
do contrato, que o represente lnteglalmente em todos os seLls atos;
6.4. Pennitir: e facifitara a fiscalizaÇão do Contratantê devendo pr.estar os -informes e
--c 1o r ec Lmen r os io.,ciLêoos;
6.5. Será responsável pelos danos causados diretamente aô Contlatante ou a terceiros,
decorrêntes dê sua culpa ou dolo na exêcuÇão do contralô/ não êxcluindo ou r
essa respônsabilidadê ô fiscalizaçãô ou o acompanhamento pelo órgão interessado

coD.

Camisêta regata
Short saia helanca
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6.6. Nãô ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto
inslrumento, sem o conhecinento e a dêvida autorizaÇão êxprêssa do Contratantê;
6.7. Mantêrr durênte a vigêncía do contratoi en compat i.bi l idade con as obrl gaÇÕe
assumidas, todas as côndiÇõês dê habititaÇão ê qualificaÇâo exigidas no rêspectivo
prôcêssô licitatóriô. aprêsênlandô ao Contrêtênte os documentos necessários, sempre que
sôlicitado.
6.8, Efêtuar a êntrega do objeto em per.fêitas condiÇões, conforme espêcificaÇôes, prazo
ê focal constantês no Iêrmo de Refêrêncla ê sêus anexos, acompanhado da rêspectiva nôta
fiscal, na qual constarãô as lndicaÇões referentês a: marca, fabricanle, modelo,
procedência e prazo de garana ou validade;
6.9. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quêtt:o) horas quê antecêdê
a datâ da entrega, os movcs que impossiblliten o cumprimento do prazo previsto, com a
devidê comprovâÇão.
6.10. Não sêrá adnitida a subcontrataÇâô do obiêto }icitatório,
6.11. Reparar, corrigir, remover, recoÍrstrlrir ou substituir. a suas expensas, no total
ou em parte, o obleto do contrato em quê sê verificarem viciôs, defeitos ou incorreÇôes
resultantes dê sua execuÇãô ou de materiais nela emprêgados.

?.0. Dos PaAzos E DÀ vÍcÊNcrÀ
Os prazos máximos dê inicio de êtapas dê execuÇâo e dê concfusão do objeto ora
contratado, que admitem prorrogaÇão nas concliÇões ê hipótêses previstas na Lei
74.133/2027, estão abaixo indicacios e serão consaderadcs da assinatura do Contrato:

EnLrega: 05 (cioco) dias úteis.
A viqêocia do presênlê contrato sêrá detêrminada: 05 (cinco) meses, considerada da data
de sua assinatura/ podêndo ser proar.ogada, na6 hi-póteses ê nos têrmos dos Arts. 105 a
114, da Lei 1"4 .733 / 21.

DO REÀJUSTE DOS PREÇOS

o reajuste contratual poderá ocorr:er após ô prazo de 12 (doze) mesês. a paltir da
da assinatura do cootrato.
À Cont.ratada dêverá pfêitear ô reajustê até a data dâ prorrogaÇão de prazo

sequintê, sob pena de configuraÇâo de preclusáo 1ógicâ.
8.3. Par:a c reêjustê sêrá aplicado c Índice Nacionaf de PreÇos ao Consumidor Ampfo
IPCÀ, fornecido pefo IBGE.
8.4. O rêâjuste do preÇo deverá ser apresentado em Eatura/Nota fiscal complementar,
Enquanto não divulgado o índice correspondenle do mês êm que os serviÇos forêm
exêclitados, o ieajustê sel:á cafculado de acordo com o úItino ir,dice conhecido, cabeÊdo
a corrêção de cálculo quando publicado ô índicê dêfinitivo.

9.0. DÀS CONDrçõES DA PÀGâI{ENTO
9.1. O pagaftêntô sêrá êfetnado na Tesouraria do Contratante, mêdiante processo requfar,
ca sêguintê maneira: Para ocorrer no prazo dê tr:inta dias, contados do periodo de
adiúpiemênto.
9.2. A nota fiscal somêntê será aceita sê nêla êstivêr discriminado detalhadêmeni:e o
objeto do serviÇo prestado no periodo, devendo ainda estar acompanhada dos seguintês
documenlos: certidão nêgativa de Débitos Trabalhlsl-as (CNDT) ; certifica.lÔ de
regularidade de ÉGTs-CRF; cêrtidãô negativa de tiibutos municipa-is, estaduais e

10. O. DÀ QUÀLIEÍCÀÇÃO rÉCNrCa
13.1 A empresa licitantê deverá apresentar atestadô dê capacj-dade técnica, fcrnecido
por pessoa jurídica dê Direito Púb1ico ou de Direito Privado, comprol'ando ter rêa1izâdÕ

atividade compalívêl e pertinênte ao objêto da prêsente dispensa dê 1lcitaÇão.

11.0. DO CRrTáRrO DE ÀCEITÀçÀO DO OB,fEtO
11.1. Executada a presente contrataÇão e obsêrvadas as condiÇôês dê adimplenênto das
ôbriqaÇôês pactuadas, os procêdimentos e cond-iÇôês para rêcêber o seu obieto pelo
Contratanlê obedecerão, cônforme o caso, às disposiÇôes do Art. 140, da Lêi 14.133/21.
11-2- Par sê tratar de serviÇo, a assinatura do termo detafhado de recebimento
provisóiio, se dará pê1as partes. quando verificado ô cumprimento das exigências de
caráter técnico, até i5 lquioze) dias da comunlcaÇão escrita do Contatado, No casÔ do
teImo detalhado de recêbamento definitivo, será emitidÔ ê assinatura pelas partes,
apenas após o decurso do prazo de ôbsêrvaÇão ou vlstoria, que comprove o aten.llmênto
das exigências contratuais, não pôdêndo esse prazo ser supêrior a 90 (noventa) dias,
salvo em casos excêpcionais, dêvldamente justificados.

12.0. DÀ GESTÃO E FrSCÀrÍzÀÇÃO DÀ EXICúçÃO DO COIiI!RÀ!O
72.7. A Geslão do instrr.rmento contratuaf será dê compêtência dÔ Gêstor: do
des ignado.
12.2. Con',pête ao Gestor do Contrato:
a) Validâr o relatório mensal resultante da prestaÇão dos serviÇos;
b) controlar administ rativamentê os aspectos orÇameniários e financeiros i
à êxecuÇão contratual nô intuito de quê haja seu dêsdobrafiento de forma regular
c) Àtêstar a Nota dê Empenhôi

Colltrã

t/tI
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d) Ver.ificar as !:êgularidades fiscaj.s (Fêderai, Estadual e Municipal)
trabalhi-sta da contr.alada,
e) Manifestar-se sobre quaisquer solicilaÇÕes da contratada, em especlal aquefas
pertinentes a valorês do contrato ê prazos, submetendo-os à autoridadê cômpêtênte;
0 propor à autor:idadê competente. de forma motivada e fundamentada ê com base nas
anotaÇõês da fiscallzaÇâo contratual, a abêrt'ura de processc adÍiinistrativo para
aplicaÇãô de penêlidadês aô contratado, conforme previsto ôo contrato;
g) Àdlrllnistrar o processo dê aplicação dê penalidades regulamentares no edital do
proce§so ficita!ório ê pactuadas no contrato;
h) Quando da proxir,idadê do encêrrâmênto dâ vigência contratual, consultar, êm
tempo hábi1, sobrê c interessê da rênovaÇão e, en havendo, promovêr a rêspectiva
prorrogaÇão;
i) Executêr Justificativa Técnica e Estudo dê Compatibilidade dô PreÇo que
ensejarão os ajustes e/ou renovaÇão do contrato; e
l) Inforrnar à árêa requisitantê, em prazo hábit. quando prever ou verificar
necessidade de modo promover acrescimos, suprêssõês ê/ou outras alteraÇões no objêto do
contrato -

12-3. A fiscalizaÇâo e o acompanhamento do cr.rmprimento das obriqaçõês dêcorrentês do
contrato, nos termÕs do artigo 117 da Lei na 14.133/21, será de competência do Fiscal
do contrato desígnado.
12.4. Cômpête, ainda, ao fiscal designado o cumprimentc das seguíntes cbrigaçõês:
a) Cumprir ê fazêr cu$prir as drsposiÇões regula&entarês do seiviÇo ê as cláusulas
constantês no instrumento contratuaf pactuado;
b) Acompanhar e fiscalizar as condiçÕes dê êxêcuÇão do coítrato de modo a fomentar
sêI1 c,Jmprlmento na êstrita 1êgalidêde;
c) Registrar todas as ocorrências qualitativas ê/ou quantitativas, infomandô aô
cestor do contrato sobre infraÇõês e/ou discrepâncias que ôecessitem de ajustes no
pacto para tômada de providências. quando o objetô não for. cumprido ou não suprir a
necessidadê +-êndo como diapasão o Termo de Rêferênciai
d) Efetuai a vêlidaÇão dos subsistemas, ôotlficando a contr.atada sobre possíveis
iôconsi stências;
e) Àvaliar ôs rêsultados/objêtos entregiuês;
fl Atêstar a Nota Eiscal e o relâtório de prestaÇão dos sêrviços (quantidade/
mocialidade de recebimento dos documentos, tarifas dos serviços ê demais -infôrmaçÔes que
se fizêreú ôecessárias) ;
g) Manter pêrmanente vigilância sobre as obrigaÇôes da Contratada, definjdâs nÔs

dj.spositivos contratuais funclanentalmentê quanto à obsêrvância dôs pr-incipiÔs ê
precieitos consubsLanclados na Lei o' B-666/93 ê suas alteraçõês;
h) Recêber ê examinar as ctiticas, sugestões ê recfamaÇões dos usuários;
i) Rêlatar as ocorrências que exilaÍ a comunicaÇão às autoridades dê fiscalizaÇão,
levaÊdo ao conheciúênto do poder púb1lco as irregularidadês de que tenham conhecimento
referentes ao serviço prês tado;
j) Intêrvir na prestação do servlÇo, nos easos e condiçôes previstos em lei;
k) Zelar pela boa quêlidade do servi-Ço. receber, apurar e solucionar queixas e

reclamaÇôes dos usuários, que sêrão caentificados, em até 30 (trinta) dias, das
providênciâs tomadas; e
l) Àcompanhar a evoLuÇão e tendência das demandas pêLos sêrviÇos regulados,
controlados e fiscafizados úas áreas delegadas a terceiros, públicos ou privados,
visando idêntj-ficara e antecipar necessidadê§ de investimentos para expansão.
i2.5 DA FISCALIZÀ,ÇÃO E DÔ RECEBIMENTO DO OBJÉTOI
a) O ob-iei:c do presênte ccntrato sêrá recebido:
a1) provi soriameôtê. no âto da entregrê, pala vêrificar se está de acordo com o exigido,
ê em caso nêgativo, a contratada deverá êfetuar as devidas corleÇões imêdiatamentei e,
a2) dêfinit ivamente, após o pagamento, mêdiante termo detalhado que comprove o

ateÊdlmento do contrato.
12.6 À fiscalizaÇâo de que traLa este item não excfui nem rêduz a rêsponsabilidade da
Contratada, inclusive perante tercêiros, pôr qualquer irrêgularidade, aanda q\re

.e§ultantê de amperfeiÇões técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocollência dePé,\{lão
,"pricê en í-orrêsponsaDj lid.dê oo Aor-linis raqêo o. de sers aqenLês e prepp6ros,/ a'
conÍorm-Ldade coF o art. -. do Lêi nÔ Ia- 3i, oe /0. 
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13. O. DÀS SÀNÇõES ÀDMrNrSrRArIIrÀs
13.1. O Contratado será responsabillzado administaêt ivamente, facultada a defês3 nÔ

prazo legal do interessado, pelas itlfraçôes previstas no Art. 155, da Lêi 14'133/21 ê

serãô aplicadas. na fôrma, condições, regras, prazos ê procedlmentos defini'lÔs nos
Àrts. 156 a 163, do mêsmo diploma legaf, as seguintês sanÇões: a - adverlência aplicada
exclusivamente pela infraÇãô administrativa de dar causa à inexecuÇãÔ parcial do

contrato, quaêdô não se justificar a imposiÇão de pênafidadé mals grave; b - nrrlta dê

mora dê 0,5? (zêro virgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, poi dia
de atraso injustlficado na execuÇáô do objeto da conlrataçãoi c - mr.llla dê 109 (dêz por
cento) sobre o vafor do contrato por qualquer das infraÇões ad,'ninislrativas prêvistas
no leferido Àrt. 155; d, impedimento dê licitar e contatar no àrlbito da AdministraÇão
Púbfica direta e indireta dô ente federativo quê tiver aplicado a sanção, pelo plazo dê

@
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dois anos, aplicada ao responsávêI pêlas infraçõês administrativas previstas
incisos II, 1II, IV, V, VI ê vII do caput do rêfêrido Àrt- 155, quando náo
justificar a i"mposi.Ção de penalidade nais grave; e - declaração de inidonêidade para
licitar ou contratâr no ânbito da Àdmlnistração Pública direta e indirêta de todos os
êntes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsável pelas infraçôes
admlnistrativas prêvistas nos inclsos VIII. IX, X, XI e XII do caput do referido Art.
155, bêm como pelas infraÇôês administrativas prêvistas nos incisos ÍÍ, III, IV, V, VI
e VII do caput do mêsmo artigo guê justifiguêm a impôsíÇão dê pêÍralidadê rrlâis gravê quê
a sançâo rêferi.da no § 4o do refêrído Art. 156; f - aplicaÇão cumulada de outras
sançôês previstas na Lei 74.L33/21-
13,2. se o valor da multa ou indenizaçâo dêvida nâo for lecolhido no prazo de 15 dias
após a comunicaÇão ao Contxatado, será automaticamente descontado da primeira parcela
do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrêscido de juros moratórioa de Lt
(um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmentê.

1{. O. DÀ CO{PEN!'ÀÇÃO Fr![Àr{CErRÀ
14.1. Nos casos de êvênluais atxasos dê pagamênto nos termos destê instnrmento. e desde
gue o Contratado náo tênha concorrido de alguma foma para o atxaso, aerá adrnitida a
compênsaÇão financeir:a, devida desdê a data l-imitê fixada para o pagamento até a data
colrespondêntê ao êfetivo pagâmento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão
do atraso no pagamento seráo calculados com utilizaÇâo da sêguinte fôrmula: EM = N x VP
x I, onde I EM - encalqos molatólios; N - número de dias entre a data prevista para o
paganentoeadoêfetivopaqarnento;VP=valordaparcelaasêlpagaiel=índicedê
cornpen§aÇão financeira, assim apurado: 1 = (ÍX + 100) -i 365, sêndo TX = percêntual do
rPCÀ-IBGE acumulado nos últimos doze mêsês ou, na sua falta, um novo índicê adotado
pelo Governo !'êderal que o substitua. Na hipótêsê do referido índicê estabelecido paxa
ã compensaÇâo financeira vênha a sêl êxtinto ou de qualquêr foma nâo pÔssa mais ser
utilizado, será adotado, êm substituiÇão, o que vier a sêr determinâdo pêla lêgis1açáo
então êm vigor.

Duas stradas

L is Carl

e .lulho de 20 4

ias da fva

PB.

MA I aqu
Agente de Planejamento
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EETÀDO DÀ PÂRÀÍBÀ
PREEEITORÀ I'(,NICIPÀI DE DI'AS EgtrBN)Àg

GAAI!ÍETE DÀ PREEEÍIÀ

rERrío DE RErERÊNCIÀ - APROVÃçÃO

OBJETO: AquisiÇáo parcêlada de fardamentos dêstinados à Secretaria dê EducaÇão do
Municípi-o de Duas Estradas - PB.

1.0. DO T3RI,ro DE REFEBÊIICIA
1.1. O referido Terno de Referência apresenta os êlêmentos necessários e suficientes,
com o nivel dê precisâo adêguâdos, para a caracterização dô ôbjêto da contaataÇâo
pr:etendida, dê modo ê melhor atendex aos interesses e as necêssidades da Ad]ninistraÇâo,
representada pela sua estrutura olganizacionêL.

. DÀ àPROIIÀçãO

. Fica o Têrmo dê Rêfêr:ência em têfa aprovado na forma como se apresênta.

fer.lo de Rêfêrêúêia aprovadô - Art. 6', xx11I, da Ler 14.!33/2Ll

"Art. 6" Para os fins desta Lei, con?idéta-

(-..)
xxÍtI - tetno de teferência: docurnêhto
DecêêsáÍio pata a contrataÇáo dê bens e
setviços, qte deve conter os ,sêglujntes
paíânetÍos e e.lenentos descrixivos: "

2-O
2.1

A elaboração do têrmo dê rêfêrência, a paxtir dos estudos técnlcos prêliminares.
conter os êlêmentos necessários e suficj-entes, com nÍvel de precisâo adequado,
caracterizar o objeto da IicitaÇão.

Duas Estradas - PB, 0B .lulho de 2024,

.royce ReDally Felix Nunes dê I'igueiredo
Prefeita

deve
para

()*u,n@
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